
nio G.ãndê do Sul

PREFETTURÀ MUNICIPÂL DE ESPUMOSO

PNAçÂ ÂRÍHUN RITER DE MEDEIROS, SAI

c;N.P J. g'7.6t2.7 43 I @.LO9

Tf,RMO DE CRf,DENCIAMENTO NO 01/2026

O MTINICÍPIO,DE ESPUMOS0, pessoa jurídioÂ ds DiÍeito Público, insorito no CNPJIN4F

sob N" 87.612.74310001-09, neste âto representado pelo Prefeito Municipal em exercício Sr. JULIANO

PAZINATO CAMARGO, brasileiro, casado, residente e domiciliado ireste Municlpio doravante denominado

de CREDENCIANTE q de outÍo lado, a empresa GABRIEL Kt EIAKI, inscrita no CNPJ sob n"

23.153.864/0001-49, com sede na Est Cachoeira do Ipê, sln, Zona Rural, Cerro Grande do Sú neste ato

representada por Mateus Grando Gayer, simplesmente denominado de CREDENCIADA aju§tâm o presente

Termo de Credenciamento, que será executado de forma indireta, conformidade com o art. 74,I\I,79,1daLei
no Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021, Processo Licitatório tf 02012026, Edital de Chamamento

Público/credenciamento n 008/2026 e legislação aplicável, com a adogão das seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRN\/IEIRA - DO OBJETO:
O objeto a ser credenciado é a prestação de sewiços de ARBITRAGEM DE CAMPEONATOS

MI]NICIPAIS DE, DIVERSAS MODÀLMADES, ORGANIZÀDOS PTLO DEPARTAMENTO DE

ESPORTtrS DA SECRETARIÁ DE EDUCAÇÃO, CULTURÂ E, TI]RISMO DO MUMCÍPIO DE

E§PUMOSO/RS, conforme descrito na tabela atlaixo:

ITEM DE§CRIÇÃO UNID DE MEDIDA VALOR

0l ÁÍbitragem de jogos para Campeonato Múticipal de Futebol 7 de E§pumoso. Categorias:

MasculiDo vúerano g Eâster. Eqúpe de arbiÍagem: 2 ráóitos e 1 mes&io '

Partidâ R$ 303,00

02
Arbitragem de jogos para Campeonato Municipal de Bocha do Espumoso Categorias: interior

e cidadç. Equipe de âxbitragem: I árbitro principal.
Prrtida RS 25750

03
Arbitragsm de Jogos para Campoonato Municipal de Futsai de Espumoso. Categorias:

mascúino interior, masculino citladg feminim. Equipe de arbitragem: 1 árbitro principal I
arbifo assistetrte, 1 anotâdff e I cronometrisúa"

PrÉida F.r$ 317,s0

04
Arbikagem de jogos pam CaÍnpeonato Municipal de Futebol do Campo de Espumoso.

Categorias: masculino pdrcipat e aspiraote. Equipe do arbitxageÍE: I ritbitro principal, 2

árbitros ârxiliares e I mesário.

PaÉida RS 853,40

05 Artritragcm de jogos para Campeonato Municipal de Futsal de Base (sub 05, sub 07, sub 09 ç

sub 11). Equip€ de albitragem: 1 arbitro principal, I árbitro auxiliar e 1 m€sário.
Partida R$ 227,50

06 Arbitragem de jogos JEMES. Categoria: futsal masculino e feminino. Equipe de arbitragem:

2 tubiüos

Arbitragem de jogos muoicipais de Vôlei, Catêgotias: misto. Êquipo ds aÍbitÍagem: 2 árbitros

pÍincipais e I meúrio.

Paúidâ RS 286,66

Paúida R§ 320,0001
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e I mesário.

1.2. A Credenciada deverá possuir todos os equipamentos imprescindíveis para sua consecução.

1.3. O valor Iixado para fim de credenciamento, consta na Tabela do item 1., e respeotiva unidade de me.dida"

estando incluídos todos os custos diretos e indiretos, tais como: mão-de-obra, eqúpârnentos, encargos



trabalhistas, previdenciários, sociais, civis, comerciais e fiscais, entre outros,

1.4. É de responsabilidade exclusiva e integral da empresa credenciada, a disponibilização de pessoal para

execugão dos serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdelciiirios, sociais, fiscais e comerciais resultantes

de vínculo enipregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser tnansferidos para o
Mudcípio de Espumoso. l

1.5. A empresa credenciad4 devorá manter e estâr münida dos equifamentos necessários para a execução dos

trabalhos, bem como dos equipamentos de proGção individual - EPI'S, não cabendo ao Município seu

fomecimento.
1.6. O credenciamento rão gem qualquer direito adquirido a prestâção dos serviços, os quâis somente seÍão

utilizados quando da ocorrência de necessidade pelo Município, quando então serão convocadas a(s)
empresa(s) a executá-lo.

1.7. A empresa uma vez convocada, devení maoifestar-se formalmente, ainda que por documento elehônico,
sua impossibilidade de ateridimenlo, no prazo mráximo de 24. horas da solioitaçãg, sob pena de

descredenciamento e aplicação de penalidades adminishativas provistas na Lei Federal np 1,1,133D021,

1.8. A Administtação res€rva-se o direito de pedir a substituição de algum flnoionário que não atenú aos

serviços solioitados pela Administração.
1.9. A Administração Íesierrr'a-se o direito de acompanhar os servigos solicitados, através de pessoa a seÍ
designada pela Adm inistração Municipal.
l.l0 A empresa credenciada ficará sujeito aos controles de execução de serviços determinados pelâ
Adminisfração.

1.11. A'empresa iredenciada.sená responsáyel pelo atendimento a todas a oormas legais, espeoialmente ao(s)
licentiameoto(s)- ambienta(is) ôxigidos pelos órgãôs competeintes; exigíveis pâra. ar p.estíção dos serviços
objeto do presente ijr strumento.
1.12. Todo e qualquer sorviço somente podoná ser executado mediante apr€sentagão de Ordem de Serviço,
emitida pelo Município.

CLÁUSULA SEGUNDÀ -DO PREÇO E PAGAMENTO:
A. medição dos serviços prestados será realizada por partida arbitada cotrforme as quantidades
efetivamente execúadas e atestadas pela fiscalização, com base nâs condições estabelecidas no
contrato e nos documentos comprobatórios fomecidos pela confatada.
2.1. Critórios:
A empresa deverá âprcsentar, mensâlmente, nodfiscal eletrônica, acompanhada de:
Relatório de jogos realizados, constando data, horáÍio, modalidade, local e nomes dos fubihos atuântes;
Atesüado de execução dos serviços emitido pela fiscalização da Secretaria de Educação, Cultrna e Turismo,
2,2. Perioücidadê da Medição:
A medição será úensal considerando o somatorio das paÍidas realizadas e atestadas no perlodo.
2.3. Pagamento:

O pagamento será.efetuado até 30 (trinta) dias úteis após a liquidação da dêspesq nos ternos do art. 145 da Lei no

t4.133t2021.

A liquidação oconeú após a verificação da conformidade da nota fiscal com o objeto exrcutado, mediante
aprovação do fiscal do contralo.
2.4, Condições parâ pâgâmênto:
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Regularidade fiscal e trabalhista da contratada; ApÍesentação tempestiva da documentação exigid4 lnexistência de

falhas ou pendênoias na execução dos serviços.

O descumprimento das condições acima poderá resultaÍ na retenção do pagamento, aplicação de penalidades

contratuais e, sê for o caso, na rescisâo contratual, confolmê prêvisto no contrato e na legislação vigente.

CLÁUSI,LA TERCEIRA - DOs PRAZoS:
3.1 O afaso injustificado na pÍe$açeo dos serviços sujeitará o infrator ao pagamento de mulÍa estipulada neste

instrumen!o.

3.2. A CREDENCIADA fica sujeita e compromete-se cumprir os prazos que a Admiflishação Municipal
determinar para a realização dos serviç.os objeto destê Termo.

CLÁÜSULA QUÁRTA - DA E)(ECUÇÃO, RESPONSÂBILIDADES D FISCALIZAÇÃO:
A contratâção abrangerá a prestação de s€rvigos de arbitragem espoÍtiva, §om equipes completas e capacitadas,

paÍe campeonatos municipais das modalidades de Futebol de Campo, Futebol 7, Futsal (adulto e categorias de

base), Bochg Vôlei e JEMES, no período estimado de 12 (doze) meses.

4.1. hício da execuçáo

A pÍ€stagão dos serviços deverá iniciar-se em até 10 (dez) dias úleis após a âssinaturâ do contrato ou da

emissão da ordem de serviço pela Administração.

A convocação da empresa se daú por meio de comunicação oficial, com antecedêqcia mÍúima de 4E horas da

data prograrnada para cada evento/paíida.

4.2. Forma de prestação dos serviços

A contratada deverá mobilizar equipes técnicas (árbitros, mesiírios, assistentes, cronometristas e anotadores)

conforme especificações de cada modalidade,

Os profissionais deverão comparecer aos locais de competição com, ao mírimo, 30 minutos de antecedência

do horário agendado.

4.3. Acompanhamento, fiscalização e controle

A fisoalização da execução selí realizada por servidor, Giovany Ross, designado formalmente pela

Administração, com poderes para:

Verifrcar a presença e atuagão dos profissionais; Registrat ocorrêocias; ExiÚ substituição de pessoal em

desconformidade com as exigências; Validar a execução para fins de pagamento.

A contratada deverá apÍesêntax, juntaÍEenÍÊ oom a nota fisçal, o atçstado de execução dos sewiços, assinado

pelo fiscal do contrato.

4.4, Pagamento

O pagamento será efetuado em até 30 dias iúeis, mediante apÍesentagão de nota fiscal eletrônica, acompaúada

dos documentos somprobatórios da exeeução. (relatórios e atestados).

Os pagamentos obedecerão à ordem cronológica e observaxão os prazos legais após o aceite definitivo.

4,5. Garantia da execução

A Adminisfação podení exigir garantia contratual" conforme art. 96 da l,ei no 14.13312021' em. até 57o do

valor contratado, na forma prevista no edital.

4.6. Sanções e rescisão

O desclmprimento das obrigações, afaso inju§tificado ou má execugão dos serriços poderá ensejar aplicação

de sangões previstas tros arts. 156 a 159 da Lei n' 14.13312021 e nos dispositivos previstos no cootrâto,

inclusive rescisão contraura.l unilajeral.
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4.7. Encerramento do contrato
Ao fmal da vigência da Ata ou do contrato decorrente da adesão à Ata, será elabolado relatório de

eÍcerramento, oom parecer técnico do fiscal do cont&rtô, apontando o cumprimento ou nâLo dás obrigações

contrâtuâis.

Eventuais pendências deverão ser regularizadas antes do encerramelto formal da relação contratual.

O objetivo será exeoutado através de contrato, pelo jurídico do município, contendo toúos os requisitos

conforme a legislação vigentê.

4.8. Â execugão do Termo de Credenciamento/Contrato seú acompanhada e fiscalizada pelos Íiscais abaixo

relacionados, representantes da Administração, eqpeciatnente designados confomre requisiitos estabelecidos

no art. I I 7 da Lei Federal no 14.13312021, sendo:

Fiscal Secretaria da Educaçâo Cultura e Turismo - Giovany Roos
Gestor - Dânia Nic.olini Borghetti

cuiusuu qunvre - DÂ DorAÇÂo:
5.1. As despesas deconentes do pr€sente termo correÍão por conta das seguintes rubricas:

Proj eto/âtividlde Corta

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ESPORTIVAS DO CMD _ 2O9O 3390.39.00

CLÁUSULA sExTA - DAs sANÇÕEs:
6.1, O licitante ou o credenciado/conffàtado sení responsabilizado administrativament«: pelas seguintes
infrações:

I - dar causa à inexecuçito parcial do confato;
tr - dar causa à inexecuçiio parcial do contrato que cause gra.ve dano à AdministÍação, ao firncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dm causa à iÍexecução total do contrato:
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certarüe;
V - não manter a proposta" salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍerdo;
VI - não celebrar o confrato ou não ontr€gaÍ a documentâçiio exigida para a confatação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardarDento da execução ou da efltrega do objeto da licitaçâo sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa edgida para o oortame ou prestar declaragão falsa durantp
a licitação ou a execução do contrato;
D( - fraudar a licitação ou pÍaticaÍ do fraudulento na execução do confato;
X - comportar-se ile modo inidôaeo ou eometer fraude de qualquêr rtaturezq
XI - praticar atos ilícitos com vistas a &ustrar os objetivos da licitação;
) I - praticar ato lesivo previsto no art. 50da Lei no 12.846. dç 1o de agosto de 2013
62. A Credenciada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitÊm ânteriores ficanâ sujeitq
sem prejuízo da responsabilidade ciül e criminat, a5 seguintes sangões:
I * Multa de 1oZ sobre o valor total âtualizado do contrâto, por üa de atraso na pÍestação do serviço; limitada a
5 (cinco) dias, aÉs o qual seÍá coosiderada oaraoterizada a inexecução parcial do conüato;
II - Multâ de 3% sobÍ€ o valor total atualizado do conürato, pela inexecugão parcial do contralo;
III - Multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato, pela inexecuçilo total do conhato;

suspensão do direito de participar em licitação do CONTRÂTANTE, por prazo não superiorrv-
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a 02 (dois) auos, e aind4 declanâ-lo inidôneo para contratar ou transacionar com o Município.
6.3. Se a multa aplicada e as indenizagões eabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventuâlÍnente
devido pela Administração ao çontratado, alern da perda desse valor, a diferença será descootada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente.

6.4. A aplicação das sanções pÍevistas neste Aviso de Contraação, em hipótese .algumaj a obrigação de

reparâção integral do .l"no causado à Adminishação Pública.

6.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais saâções.

6.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de pnâtica de fnfração administrativa

tipificada pela Lei Federal n' 12.846, de 1'de agosto de 2013, como ato lesivo à adminisEação pública nacional

ou estrangeirq cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsúilidade da empresa

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despaoho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR
6.7. A apuração e o julgamento das demais ir&ações adrninistrativas não consideradas como úo lesivo à
Adminishação Pública nacional ou estrangeira.nos termos da Lei Federal n' 12.846, de 1'de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na unidade administratiw..
6.8. O processamenlo.do Pi{R não interfere no seguirtrento:regulaÍ dos processos administrativos específioos

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultántes de ato lesivo

cometido por pessoajurídica, com ou sem a participação de agente público.

6.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo âdminisfativo que assegwará

o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicaüário, observande.se o procedimento previsto na Lei

Federal no l4.l33l2l2l , e subsid iariamente na Lei n" 9.78411999.

6.10. 0 procedimenlo para aplicação de multas seguiú o procedimento de aplicação <Iaq sanções

administrativas, deverão ser observadas as disposigões da ki Federal n' 14.13312021.

6.11. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsúilização administrativa e civil de

pessoas jurídicas pela prática de atos conía a Àdministração Pública, nacional ou estrangeira, na participação

da presente Termo ou vínculos derivados, também se daná na forma prevista na Lei Federal no 72.84612013.

6.12. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratagões Públicas (PNCP).

CLÁUsu.À SÉTIMA * DA ITESCISÃO:

7, O presenÍe termo poderá ser rescindido nos seguintes casos:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administragão, exceto no caso de descumprimento decoffente

de sua pópria conduta;

II - Consensual, por acordo entre as paÍtos, por conoiliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por deoisão arbital, em deoorrência de oláusula compromissória ou compromisso arbi al,

ou por deoisão judicial.

7.1 Verificada a infragão do Termo, o Con atante notificâÍá a Credenciadq para que puÍgue a morâ, no pftlzo

fixado, sem prejuízo de responder por perdas e danos decorrentes dessa mora.

?.2. A Credenciada indenizará o Contratante por todos os prejuízos que este vier a causar em decorrência da

rescisão deste inshumento por inadimplemento de suas obrigaçôes, inclusive, perdas e danos porventura

decorrentes para o MunicÍpio,
73. Uma vez rescindido o presente termo, e desde quo rossarcido ds todos os prejuízos, o Contratante poder.â

efetuar à Credenciada o pagamento de serviços corretamente executados.
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7.4. Em caso de procedimenlo judicial, para a rescisão do Termo, sujeitaní a Credenciada à rnulta convencional

de 100Á (dez por eento) sobre mediano dos gastos do exercício anterior, com objeto semelhante, mais perdas e

danos, custas e honorários advocaÍícios.

cL(usrrl,À oTTAYA - rlAs Dr§Po§rÇÔrs crnelsr
8.1. Toda e qualquer modificação somente poderá ser introduzida ao pÍesente termo; através de aditameato,

êxpÍessamente autorizado pela autoridade competente

8.2. O CootratantÊ podeú contratar com outras eopÍ€sos; simultaneamente, a exectrção de serviços

semelhantes ao objeto deste Termo.
8.3. A Credenciada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento do todas as obrigações decorrentes

da execução do presente Termo, sejam de naturezatrabalhista, fiscal, prçvidenci&ig social, çomercial, civil,
inoxistindo qualquer especie de solidariedade do Conbatante relativamente a esses enoargos, inolusivo, os que

cootratuatoents advierem de prejuízos causados a terceiros.

8.4. Todas as condições e exigêícias que constam do Edital de Chamamento Público n' 00ti/2026, ETP o T§
fazêm parte integratrte do presente Termo, como se aqui estivossem tratrscritos.

8.5. As partes elegem o Foro da Comarca de EspumosolRS, para dirimirem as dúvidas a«tso emergentes do
presente Terrno.

8.ó. O presonte Termo obriga os contratantes, seus herdeiros e/ou sucessores, ao integral cumprimento do aqui
avençado.

E, poÍ êstaÍem assim, plenamente ajustados, firrnam o presente Termo em três vias de iguzú forma e teor, na
presença de duas testemuúas instrumentaig para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Espumoso-RS, 07 / 10/2026.

o ÀZINATÔ
MLTNI IODE oso

MATEUS GRÂI\DO GAYER
CREDENCIADO
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